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Resumo: O avanço tecnológico vem transformando significativamente o processo de ensino-aprendizagem, 

especialmente com a ampliação do acesso a dispositivos portáteis como smartphones, tablets e notebooks. Nesse 

contexto, a promulgação da Lei nº 15.100, de 13 de janeiro de 2025, que regulamenta o uso desses dispositivos na 

educação básica pública e privada, suscita importantes reflexões sobre seus impactos pedagógicos e sociais. Este 

trabalho, fruto de experiência docente no ensino médio e de pesquisa educacional, analisa criticamente os 

potenciais benefícios e desafios decorrentes da aplicação da referida legislação. Entre os aspectos positivos, 

destaca-se a integração da tecnologia aos métodos de ensino. Ferramentas digitais, como plataformas educacionais 

e aplicativos interativos, possibilitam práticas inovadoras, dinamizando as aulas e favorecendo metodologias 

ativas, como o ensino híbrido e a sala de aula invertida. A norma também pode promover a inclusão digital, 

contribuindo para a equidade educacional e o atendimento a estudantes com deficiência. Ademais, o uso orientado 

da tecnologia em sala de aula prepara os alunos para o mundo do trabalho e para a sociedade digital, desenvolvendo 

competências essenciais como pensamento crítico, comunicação digital e letramento informacional. Por outro 

lado, a implementação da Lei nº 15.100/2025 apresenta desafios que não podem ser negligenciados. A carência de 

infraestrutura adequada em muitas escolas, como espaços para recreação, salas de leitura e áreas de convivência, 

limita as alternativas ao uso de dispositivos durante os intervalos, reforçando a dependência tecnológica como 

forma principal de entretenimento. A desigualdade entre instituições, no que tange a recursos extracurriculares, 

aprofunda as disparidades educacionais, afetando especialmente estudantes de contextos mais vulneráveis. Além 

disso, a falta de planejamento para a criação de ambientes interativos compromete o desenvolvimento de 

habilidades socioemocionais, como a comunicação oral, a empatia e a argumentação. A literatura especializada, 

representada por autores como Selwyn (2016), Twenge (2017), Kardefelt-Winther (2017) e Vianna et al., 2025), 

enfatiza a necessidade de uma abordagem crítica frente ao uso das tecnologias digitais no contexto escolar. Em 

vez de proibições simples, propõe-se a adoção de estratégias educativas que incentivem o uso equilibrado e 

consciente dos dispositivos eletrônicos. Dessa maneira, a regulamentação poderá efetivamente contribuir para uma 

educação mais inclusiva, inovadora e crítica, alinhada aos desafios contemporâneos do século XXI. 

 

Palavras-chave: educação básica; tecnologia educacional; legislação educacional; inclusão digital; ensino-

aprendizagem. 

THE USE OF PORTABLE ELECTRONIC DEVICES IN BASIC EDUCATION: 

REFLECTIONS ON LAW NO. 15,100/2025 

 
Abstract: Technological advances have significantly transformed the teaching and learning process, particularly 

with the expanded access to portable devices such as smartphones, tablets, and laptops. In this context, the 

enactment of Law No. 15,100, dated January 13, 2025, which regulates the use of these devices in public and 

private basic education, prompts important reflections on their pedagogical and social impacts. This paper, based 

on teaching experience in high school and educational research, critically analyzes the potential benefits and 

challenges arising from the application of this legislation. Among the positive aspects, the integration of 

technology into teaching methods stands out. Digital tools such as educational platforms and interactive 

applications enable innovative practices, making classes more dynamic and favoring active methodologies, such 

as hybrid learning and flipped classrooms. The law may also promote digital inclusion, contributing to educational 

equity and supporting students with disabilities. Moreover, the guided use of technology in classrooms prepares 

students for the labor market and the digital society, fostering essential skills such as critical thinking, digital 

communication, and informational literacy. On the other hand, the implementation of Law No. 15,100/2025 

presents significant challenges. The lack of adequate infrastructure in many schools, such as recreational spaces, 

reading rooms, and social areas, limits alternatives to device use during breaks, reinforcing technological 
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dependence as the main form of entertainment. Inequality among institutions regarding extracurricular resources 

further deepens educational disparities, especially for students from vulnerable contexts. Additionally, the lack of 

planning for the creation of interactive environments compromises the development of socio-emotional skills, such 

as oral communication, empathy, and argumentation. The specialized literature, represented by authors such as 

Selwyn (2016), Twenge (2017), Kardefelt-Winther (2017), and Vianna et al. (2025), highlights the need for a 

critical approach to the use of digital technologies in the school context. Instead of simple prohibitions, it is 

proposed to adopt educational strategies that encourage the balanced and conscious use of electronic devices. Thus, 

regulation can effectively contribute to a more inclusive, innovative, and critical education, aligned with the 

contemporary challenges of the 21st century. 

 

KEYWORDS: basic education; educational technology; educational legislation; digital inclusion; teaching and 

learning. 

 

INTRODUÇÃO 

A tecnologia tem desempenhado um papel central na transformação dos processos de 

ensino e aprendizagem. Com a ampliação do acesso a dispositivos eletrônicos portáteis, como 

smartphones, tablets e notebooks, cresce o debate sobre seu uso em sala de aula. A promulgação 

da Lei nº 15.100, de 13 de janeiro de 2025, regulamenta a utilização desses dispositivos nos 

estabelecimentos públicos e privados da educação básica, suscitando questionamentos sobre 

seus impactos no ambiente escolar. Como professora de Língua Portuguesa no ensino médio e 

pesquisadora educacional, analiso os aspectos positivos e negativos dessa legislação, 

considerando tanto as possibilidades pedagógicas quanto os desafios enfrentados pelos 

docentes na implementação dessa norma. Conforme apontado por Vianna et al. (2025), a 

legislação tem como objetivo de incorporar as tecnologias ao processo pedagógico e de 

preservar o bem-estar e a saúde mental dos estudantes, diante dos riscos associados ao uso 

excessivo de telas. 

A análise qualitativa conduzida a partir da revisão de dez artigos científicos e da própria 

legislação evidenciou que, embora a lei limite o uso irrestrito dos dispositivos, ela também 

fomenta práticas pedagógicas inovadoras, como o ensino híbrido e a sala de aula invertida, ao 

mesmo tempo em que promove a acessibilidade e a inclusão educacional. No entanto, o estudo 

destaca que a efetividade da norma dependerá da capacidade das escolas de adaptar suas 

práticas institucionais e criar estratégias que também considerem o desenvolvimento 

socioemocional dos alunos. Assim, a implementação da Lei nº 15.100/2025 se apresenta como 

um avanço para a governança educacional brasileira, mas demanda acompanhamento e 

avaliações contínuas para garantir sua eficácia. 
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PONTOS POSITIVOS 

Um dos principais benefícios da regulamentação do uso de dispositivos eletrônicos é a 

possibilidade de integração da tecnologia ao processo de ensino. Ferramentas digitais, como 

plataformas de aprendizagem, aplicativos educacionais e dicionários eletrônicos, podem tornar 

as aulas mais dinâmicas e interativas. A Lei nº 15.100/2025 pode incentivar práticas 

pedagógicas inovadoras, favorecendo metodologias ativas, como a sala de aula invertida e o 

ensino híbrido, que promovem a autonomia dos estudantes no processo de aprendizagem. 

Além disso, a regulamentação pode contribuir para a inclusão digital e a equidade educacional. 

Muitos alunos já utilizam dispositivos eletrônicos em seu cotidiano, e a escola pode direcionar 

esse uso para fins educacionais. Para estudantes com deficiência, a acessibilidade 

proporcionada por aplicativos específicos pode ampliar sua participação e compreensão dos 

conteúdos. Dessa forma, a norma pode reduzir a desigualdade de acesso ao conhecimento e 

fomentar uma educação mais personalizada. 

Outro ponto positivo está na preparação dos alunos para o mundo do trabalho e para a 

sociedade digital. O uso consciente da tecnologia em sala de aula permite que os estudantes 

desenvolvam habilidades essenciais, como pensamento crítico, comunicação digital e 

letramento informacional. Ao estabelecer diretrizes para o uso desses dispositivos, a legislação 

pode auxiliar na criação de um ambiente de aprendizagem que equilibre tecnologia e disciplina, 

evitando o uso inadequado dos aparelhos. 

No artigo para o Consultor Jurídico, Joseane Suzart Lopes da Silva oferece uma análise 

crítica da Lei nº 15.100/2025 sob a ótica dos direitos dos alunos hipervulneráveis, ou seja, 

aqueles que demandam maior cuidado e proteção no ambiente escolar. A autora destaca que a 

proibição generalizada do uso de aparelhos eletrônicos pessoais visa mitigar os efeitos adversos 

do uso excessivo desses dispositivos, como transtornos de saúde mental e prejuízos ao 

desenvolvimento social e acadêmico. Essa perspectiva jurídica reforça a dimensão ética e 

protetiva da legislação, ressaltando que a medida busca garantir um espaço educativo saudável, 

inclusivo e justo para todos os estudantes. 

 

PONTOS NEGATIVOS 

Apesar das vantagens, a implementação da Lei nº 15.100/2025 traz desafios 

significativos para o ambiente escolar. Um dos principais problemas é a ausência de 

infraestrutura adequada para oferecer alternativas aos dispositivos eletrônicos durante os 

intervalos e recreios. Muitas escolas não possuem espaços apropriados para jogos, brincadeiras 
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e atividades lúdicas que possam manter os alunos engajados de forma saudável. A falta de salas 

de leitura bem equipadas também limita as opções para aqueles que desejam ocupar o tempo 

livre de maneira produtiva, reforçando a dependência dos dispositivos eletrônicos como 

principal forma de entretenimento. 

Outro aspecto crítico é a desigualdade no acesso a espaços educativos e recursos 

extracurriculares. Enquanto algumas escolas podem oferecer bibliotecas atrativas, clubes de 

leitura ou áreas de convivência estimulantes, outras carecem dessas estruturas, dificultando a 

criação de um ambiente equilibrado e inclusivo. Isso pode levar a um impacto diferenciado 

entre os estudantes, reforçando as disparidades educacionais já existentes. 

Além disso, a ausência de ambientes interativos e colaborativos pode comprometer o 

desenvolvimento de habilidades socioemocionais e cognitivas. A falta de planejamento para 

integrar atividades recreativas e culturais no cotidiano escolar reduz as oportunidades de 

interação entre os alunos e professores, prejudicando o desenvolvimento de competências 

essenciais como argumentação, empatia e comunicação oral. Sem alternativas atrativas à 

tecnologia, a tendência é que os estudantes se mantenham antissociais, dificultando a 

construção de relações interpessoais e a participação ativa em dinâmicas presenciais. 

Como professor de Língua Portuguesa no Ensino Médio, é fundamental abordar 

criticamente o impacto das tecnologias digitais no cotidiano dos estudantes. Pesquisadores 

como Jean Twenge (2017) e Kardefelt-Winther (2017) alertaram para os riscos do uso 

excessivo de telas na saúde mental das crianças e adolescentes, apontando para a urgência de 

adotarmos estratégias educativas que não se limitassem à proibição, mas promovessem a 

consciência e o equilíbrio. Neil Selwyn (2016) também reforçou essa perspectiva ao destacar a 

importância de integrar as tecnologias ao ambiente escolar de forma crítica e pedagógica, 

garantindo que os alunos compreendam tanto os potenciais quanto os perigos desses recursos 

no processo de ensino-aprendizagem. Enquanto, Vianna et al. (2025) considera a Lei um marco 

regulatório importante para a educação básica, em especial no contexto das políticas públicas 

voltadas para a integração da tecnologia no ensino. Os autores discutem os impactos da 

legislação na formação de professores e na estrutura das escolas, destacando como a lei pode 

influenciar o uso de tecnologias educacionais, promovendo uma maior equidade no acesso e na 

qualidade da educação. Além disso, exploram os desafios e as oportunidades para a 

implementação dessas políticas no Brasil, ressaltando a necessidade de uma abordagem 

inclusiva e adaptativa para o desenvolvimento das competências digitais de alunos e 

educadores. 
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POSICIONAMENTO COMO PROFESSORA DE LÍNGUA PORTUGUESA 

Enquanto docente da educação básica, percebo que o uso de dispositivos eletrônicos em 

sala de aula pode ser tanto um aliado quanto um desafio para o ensino de Língua Portuguesa. 

A leitura e a produção textual podem ser enriquecidas por recursos digitais, como bibliotecas 

virtuais, ferramentas de escrita colaborativa e softwares de revisão textual. No entanto, a falta 

de critérios claros para a utilização desses dispositivos pode dificultar a concentração dos 

estudantes e prejudicar o desenvolvimento da escrita formal. 

Para que a regulamentação seja efetiva, é essencial que a legislação dialogue com 

metodologias ativas de ensino, garantindo que os aparelhos sejam utilizados de maneira 

produtiva. Estratégias como a sala de aula invertida, a aprendizagem baseada em projetos e o 

ensino híbrido permitem que os dispositivos eletrônicos sejam incorporados de forma 

significativa ao processo educativo. Aplicativos de leitura interativa, plataformas de escrita 

colaborativa e ferramentas de gamificação podem tornar o aprendizado mais dinâmico e 

envolvente, estimulando a participação dos alunos e desenvolvendo suas competências 

linguísticas de forma contextualizada. 

Além disso, a formação docente deve contemplar o uso das tecnologias educacionais 

para que os professores consigam mediar o aprendizado de forma eficiente. Oficinas 

pedagógicas e cursos de capacitação podem auxiliar os educadores na escolha das ferramentas 

mais adequadas para cada abordagem metodológica, permitindo que os dispositivos eletrônicos 

sejam aliados no desenvolvimento da autonomia e do pensamento crítico dos estudantes. 

A participação ativa da comunidade escolar na implementação da lei é indispensável. 

Pais, professores e alunos devem ser envolvidos na definição de regras para o uso dos aparelhos, 

promovendo um pacto educativo que garanta tanto o aproveitamento pedagógico quanto o 

respeito ao ambiente de aprendizagem. A autonomia dos estudantes deve ser estimulada, mas 

sempre com acompanhamento e orientação adequados, assegurando que o uso das tecnologias 

contribua efetivamente para o desenvolvimento das competências de leitura, escrita, análise 

crítica e interações saudáveis. 

 

CONSIDERAÇÕES COMO PESQUISADORA EDUCACIONAL 

 

Diante da promulgação da Lei nº 15.100/2025, que regulamenta o uso de aparelhos 

eletrônicos portáteis na educação básica, é imprescindível que as escolas encontrem um 
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equilíbrio entre o aproveitamento pedagógico da tecnologia e a promoção de um ambiente 

educacional saudável. A regulação do uso de dispositivos móveis deve ser acompanhada por 

estratégias que incentivem a interação social e o desenvolvimento de competências 

socioemocionais entre os estudantes. 

Uma alternativa viável é a implementação de projetos interdisciplinares que estimulem 

a comunicação presencial e o trabalho em equipe. Oficinas de leitura compartilhada, debates 

filosóficos, clubes de escrita e atividades lúdicas podem substituir o tempo excessivo de tela e 

favorecer o aprendizado cooperativo. Além disso, políticas públicas podem incentivar a criação 

de espaços interativos nas escolas, como salas de convivência, ambientes de aprendizagem ao 

ar livre e períodos dedicados a atividades físicas e culturais. 

A ampliação de metodologias ativas, como aprendizagem baseada em projetos (ABP) e 

gamificação, também pode contribuir para a redução da dependência dos celulares, 

direcionando a atenção dos alunos para desafios intelectuais e práticas colaborativas. Aliado a 

isso, é essencial que docentes sejam capacitados para trabalhar com estratégias inovadoras que 

tornem as aulas mais dinâmicas, reduzindo a necessidade de distrações externas. A 

regulamentação do uso de dispositivos eletrônicos na educação básica, por meio da Lei nº 

15.100/2025, representa um avanço importante na integração consciente da tecnologia ao 

ambiente escolar. Ao equilibrar inovação pedagógica, inclusão digital e preservação da saúde 

mental dos estudantes, a norma responde a demandas contemporâneas da educação. No entanto, 

sua efetividade dependerá da adaptação das instituições escolares e do desenvolvimento de 

estratégias que promovam o uso equilibrado das tecnologias. Estudos futuros são necessários 

para avaliar os impactos práticos da legislação e orientar possíveis aprimoramentos. 

Por fim, a escola deve estabelecer um diálogo contínuo com a comunidade escolar para 

sensibilizar alunos e famílias sobre os impactos do uso excessivo da tecnologia. Campanhas 

educativas sobre saúde digital, bem como a promoção de momentos coletivos que reforcem a 

interação humana, são fundamentais para garantir que o ambiente escolar continue sendo um 

espaço de aprendizado significativo e de construção de relações sociais fortalecidas. 

 

REFERÊNCIA 

BRASIL. Lei nº 15.100, de 13 de janeiro de 2025. Dispõe sobre a utilização, por 

estudantes, de aparelhos eletrônicos portáteis pessoais nos estabelecimentos públicos e 

privados de ensino da educação básica. Diário Oficial da União: seção [seção], Brasília, 

14/01/2025. Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-

2026/2025/Lei/L15100.htm. Acesso em: 07 mar. 2025. 



Supervisão da Área de Pesquisa Científica – SAPC 
unigoias.com • 0800 605 9003                                                  
Av. João Cândido de Oliveira, 115 – Cidade Jardim – Goiânia – Goiás • 74423-115 

 

Revista Anhanguera 

Jul/Dez – 2025 
Ano 26 – n° 2 – e004 

 

 

 
 

 

 
 

 

REVISTA ANHANGUERA - ISSN 1519-423X  

50 

 

BRASIL. Senado Notícias. Sancionada lei que restringe uso de celular em escolas de todo o 

país. Senado Notícias, Brasília, 14 jan. 2025. Disponível em: 

https://www12.senado.leg.br/noticias/materias/2025/01/14/sancionada-lei-que-restringe-uso-

de-celular-em-escolas-de-todo-o-pais . Acesso em: 07 mar. 2025. 

 

BRASIL. Ministério da Educação. Sancionada lei que restringe uso de celulares nas escolas. 

Portal MEC, Brasília, 14 jan. 2025. Disponível em: https://www.gov.br/mec/pt-

br/assuntos/noticias/2025/janeiro/sancionada-lei-que-restringe-uso-de-celulares-nas-escolas . 

Acesso em: 07 mar. 2025. 

 

KARDEFELT-WINTHER, Daniel. How does the time children spend using digital 

technology impact their mental well-being, social relationships and physical activity? An 

evidence-focused literature review. Florence: UNICEF Office of Research-Innocenti, 2017. 

Disponível em: UNICEF-Innocenti-Time-Using-Digital-Tech-Impact-on-Wellbeing-

2017.pdf. Acesso em: 22 fev. 2025. 

 

SELWYN, Neil. Education and technology: key issues and debates. London: Bloomsbury 

Publishing, 2019. 

 

SILVA, Joseane Suzart Lopes da. Lei nº 15.100/25 proíbe aparelhos eletrônicos pessoais na 

educação básica em prol dos hipervulneráveis. Consultor Jurídico, 6 mar. 2025. Disponível 

em: https://www.conjur.com.br/2025-mar-06/lei-no-15-100-25-proibe-aparelhos-eletronicos-

pessoais-na-educacao-basica-em-prol-dos-hipervulneraveis. 

Acesso em: 07 mar. 2025. 

 

TWENGE, Jean Marie. iGen: why today’s super-connected kids are growing up less 

rebellious, more tolerant, less happy–and completely unprepared for adulthood–and 

what that means for the rest of us. New York: Atria Books, 2017. 

 

VIANNA, Pedro Henrique Farias; SANTOS, Silvana Maria Aparecida Viana; VEIGA, 

Alcione Maria de Souza; LIMAS, Ariana Geraldo; MACHADO, Ingrid Laila Ferreira; 

FERNANDES, Hodac Rosendo; CUNHA, Erli da Conceição Belicio; RODRIGUES, Alini 

Belicio de Souza; NEIVA, Clessia dos Santos Oliveira; COSTA, Sheila Sousa da; ARAÚJO, 

Marcos Paulo Parente; SILVA, Huarlison de Souza; PARENTE, Maíra Santiago Pires; 

BEZERRA, Thaynara de Moura; CARDOSO, Raimunda Neia Mendes. Políticas públicas, 

educação e tecnologia: a Lei nº 15.100/2025 como marco regulatório na educação básica. 

Ciências Sociais Aplicadas, v. 29, n. 143, fev. 2025. DOI: 

10.69849/revistaft/cs10202502280134. 

 

BIBLIOGRAFIAS CONSULTADAS 

BOSCARIOLI, Clodis. Educação com Tecnologias Digitais na Educação Básica: reflexões, 

anseios e distâncias pela formação docente. Revista de Educação Pública, v. 31, 2022. 

 

DA SILVA, Luciana Martins et al. A Era Digital da Educação: impactos e transformações no 

âmbito educacional sob a ótica dos professores. Revista Ibero-Americana de Humanidades, 

Ciências e Educação, v. 10, n. 9, p. 3877-3891, 2024. 

https://www12.senado.leg.br/noticias/materias/2025/01/14/sancionada-lei-que-restringe-uso-de-celular-em-escolas-de-todo-o-pais
https://www12.senado.leg.br/noticias/materias/2025/01/14/sancionada-lei-que-restringe-uso-de-celular-em-escolas-de-todo-o-pais
https://www.gov.br/mec/pt-br/assuntos/noticias/2025/janeiro/sancionada-lei-que-restringe-uso-de-celulares-nas-escolas
https://www.gov.br/mec/pt-br/assuntos/noticias/2025/janeiro/sancionada-lei-que-restringe-uso-de-celulares-nas-escolas
https://www.unicef.org/innocenti/media/8181/file/UNICEF-Innocenti-Time-Using-Digital-Tech-Impact-on-Wellbeing-2017.pdf
https://www.unicef.org/innocenti/media/8181/file/UNICEF-Innocenti-Time-Using-Digital-Tech-Impact-on-Wellbeing-2017.pdf
https://www.conjur.com.br/2025-mar-06/lei-no-15-100-25-proibe-aparelhos-eletronicos-pessoais-na-educacao-basica-em-prol-dos-hipervulneraveis
https://www.conjur.com.br/2025-mar-06/lei-no-15-100-25-proibe-aparelhos-eletronicos-pessoais-na-educacao-basica-em-prol-dos-hipervulneraveis


Supervisão da Área de Pesquisa Científica – SAPC 
unigoias.com • 0800 605 9003                                                  
Av. João Cândido de Oliveira, 115 – Cidade Jardim – Goiânia – Goiás • 74423-115 

 

Revista Anhanguera 

Jul/Dez – 2025 
Ano 26 – n° 2 – e004 

 

 

 
 

 

 
 

 

REVISTA ANHANGUERA - ISSN 1519-423X  

51 

 

SANTOS, Deniza Pereira de Souza; DA SILVA, Adinairde Neves. Políticas públicas e seus 

desafios para implementação e uso das novas tecnologias no âmbito escolar. Revista Ibero-

Americana de Humanidades, Ciências e Educação, v. 9, n. 7, p. 401-415, 2023. 

 

Recebido: 19 de maio de 2025. 

Aceito: 01 de agosto de 2025. 


